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[...] 

Os precedentes apontam a óptica adotada pelo Tribunal considerado o 

conflito entre normas de direitos fundamentais – mesmo presente manifestação 

cultural, verificada situação a implicar inequívoca crueldade contra animais, há 

de se interpretar, no âmbito da ponderação de direitos, normas e fatos de 

forma mais favorável à proteção ao meio ambiente, demostrando-se 

preocupação maior com a manutenção, em prol dos cidadãos de hoje e de 

amanhã, das condições ecologicamente equilibradas para uma vida mais 

saudável e segura. 

[...] 

A par de questões morais relacionadas ao entretenimento às custas do 

sofrimento dos animais, bem mais sérias se comparadas às que envolvem 

experiências científicas e médicas, a crueldade intrínseca à vaquejada não 

permite a prevalência do valor cultural como resultado desejado pelo sistema 

de direitos fundamentais da Carta de 1988. O sentido da expressão “crueldade” 

constante da parte final do inciso VII do § 1º do artigo 225 do Diploma Maior 

alcança, sem sombra de dúvida, a tortura e os maus-tratos infringidos aos 

bovinos durante a prática impugnada, revelando-se intolerável, a mais não 

poder, a conduta humana autorizada pela norma estadual atacada. No âmbito 

de composição dos interesses fundamentais envolvidos neste processo, há de 

sobressair a pretensão de proteção ao meio ambiente. 

 


